[image: image1.wmf]

DEBATE NACIONAL SOBRE EDUCAÇÃO 

28.NOVEMBRO.2006

“ENSINO E QUALIFICAÇÃO DAS PESSOAS:

PREPARAR OS JOVENS PARA A VIDA ACTIVA”  

INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CIP, ENGº FRANCISCO VAN ZELLER

1. O Ensino e as realidades actuais das empresas e da economia mundial

Está amplamente reconhecido o défice de qualificações escolares e profissionais da população portuguesa, associado a fenómenos como o abandono precoce e o insucesso escolar, a fraca atractividade e a desadequação dos programas às necessidades do mercado, as reduzidas taxas de participação na formação permanente por parte da população activa, etc..

As políticas educativas em Portugal têm, desde há algumas dezenas de anos, assente muito mais em tentativas de implementação de concepções teóricas, pessoais e não compatíveis entre si – variando em termos fracturantes com a sucessão dos Ministros da Educação – do que em concepções estratégicas, concretas e integradas, que se baseiem fundamentalmente no conhecimento prático e sempre actualizado dos factores mais realistas da vida e das necessidades da economia.

Tem faltado uma visão prática e sensata do ensino.

Este tem de ser  ágil, realista, tendencialmente atractivo e, na medida do possível, usar processos inovadores.

Não é contestável o papel que pertence, como objectivos fundamentais do Ensino, à formação de cidadãos, a potenciar em cada indivíduo a capacidade para o trabalho e para a reflexão, a desenvolver o espírito e prática democráticos, a contribuir para a correcção das assimetrias regionais, a situar o indivíduo conscientemente nas exigências e oportunidades da globalização.

Mas tem de se conceber basicamente o Ensino como veículo privilegiado e indispensável para a integração dos jovens no mercado de trabalho, e para melhorar a produtividade e a competitividade da economia portuguesa.

A falta de assimilação destas exigências constitui uma das maiores, senão a maior, das deficiências das políticas educativas levadas a cabo até ao momento.

O Ensino tem de se voltar, simultaneamente, para o quotidiano e para o global.

E isto significa conferir um papel de destaque ao acompanhamento e à orientação profissional dos alunos, desde a sua entrada no ensino secundário, suscitando-lhes a atenção para as oportunidades criadas pelo mercado de trabalho e pelas suas próprias aptidões e competências.   

Significa, igualmente, que é necessário afastar algum estigma, ou desfavor, que ainda persiste em relação ao ensino de carácter mais técnico ou profissional.   

O mercado de trabalho, e o mercado de emprego, precisam de dois tipos de formação – um de carácter mais técnico, mais prático, e com forte componente de “saber fazer”, outro de banda mais larga (mais pluridisciplinar) e simultaneamente mais aprofundado ou mais reflexivo, e também mais voltado para a investigação.

Devem ser dois tipos de ensino com igualdade de tratamento, porque não diferem em nível ou importância (designadamente social) mas sim na natureza.

Em Portugal, a cultura universitária é dominante, e o estatuto de universitário é favorecido pela opinião pública, e pelo desejo, consciente ou inconsciente, de promoção social. 

Torna-se necessário, portanto, valorizar, naquilo que tem de específico, o ensino técnico, designadamente o adquirido nos estabelecimentos politécnicos.

E isto leva-nos a outra importante matéria.

2. A permeabilidade dos diferentes tipos de ensino, e do exercício da profissão, na  Aprendizagem ao Longo da Vida

Entende-se que esta permeabilidade tem de existir, pois não é aceitável defender que as escolhas dos formandos tenham de ser imutáveis e limitantes ao longo de toda a sua vida.

A permeabilidade deve, assim, estar presente ao longo dos diversos percursos formativos (vocacionais, do ensino secundário, universitários, politécnicos), possibilitando as transferências entre estes percursos, bem como, naturalmente, para os jovens que tenham decidido empregar-se mais cedo, voltar ao ensino para aprofundar ou completar conhecimentos.

Para o efeito, é absolutamente necessário conferir carácter modular aos cursos e à formação, através, designadamente, da acumulação de créditos. 

É claro que isto também implica uma profunda alteração dos conteúdos programáticos dos cursos, dentro de uma concepção atenta simultaneamente às exigências específicas nacionais e às exigências da globalização, e que contenha uma dinâmica de permanente actualização.

Constata-se, ainda, que ao nível nacional é necessário promover a orientação e motivação dos jovens, através da elaboração de uma verdadeira estratégia de informação e comunicação dirigida a este público-alvo. 

3. A importância dos estágios profissionais

As iniciativas relativas a estágios de formação ou de aprofundamento vocacional, ou a experiências de formação prática em contexto de trabalho de jovens nas empresas, são claramente positivas, e devem ser promovidas através de meios adequados. 

É desejável, por outro lado, mentalizar os jovens, que já estejam a exercer actividades profissionais, para as vantagens de reatar a frequência do ensino, quando as características pessoais sejam de molde a abrir perspectivas neste sentido.  

Aqui, os empregadores e os colegas no local de trabalho podem ter um papel muito importante a desempenhar.
4. A problemática da avaliação
O ensino tem de ser pautado por altos níveis de qualidade. 

Mas sem um sistema de avaliação objectivo, permanente, e exercido dentro dos indispensáveis parâmetros de competência e rigor, o sistema educativo português não atingirá os níveis que tão urgentemente precisa de alcançar, para se integrar plenamente nos padrões europeus e para ser competitivo.

Dada a importância da matéria, julga-se indispensável que o Estado assuma alguns compromissos claros e inequívocos, que possam ser considerados suficientes e tranquilizadores pelos formandos, pelos pais destes, pelos estabelecimentos que praticam consistentemente padrões de ensino elevados, pelas empresas portuguesas, e pelos contribuintes em geral.

PAGE  
3

[image: image1.wmf]